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05 dg novembro	 91L01-82.255
Sessao de 	 de 19 	 	 ACORDÃO0

Recumon2: 99.558 - IRPJ - Exercícios de 1985 e 1986

Recorrente: CURSO OXFORD LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ).

CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS - 1) São•
dedutíveis as despesas com refrigeran-
tes para consumo de alunos, clientes e
funcionários, sem que se tenha verifi-
cado abuso nessa prática e o valor to-
tatu: seja mOdico em relação à receita
bruta da empresa; 2) As despesas de
viagens de dirigentes somente são dedu
tíveis se comprovada a necessidade de-
las para as atividades da pessoa jurí-
dica ou para a manutenção da respecti-
va fonte produtora;

DESPESAS DE PROPAGANDA - Nacrecomposi-
ção de ofício do resultado de mais ,de
um exercício, deve-se excluir a despe-
sa de propaganda paga no período-base'
e que eora glosada no exercício ante--
rior em que incorrida mas não paga.

VALORES ATIVÁVEIS - Insubsiste e glosa
de despesa a título de benfeitorias de
imOvel locado, se não restar comprova-
do que os materiais e serviços foram
aplicados em benfeitorias e não em sim
ples despesas de conservação è reparo,

•	momente se o prazo do contrato coinci- 	 •
da com o ano-base.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos--=

de recurso interposto por CURSO OXFORD LTDA.:

	

ACORDAM ob MembLo da PLimeiLa CãmelLa do PLimeiLy

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen

to parcial ao recurso, para exaluir á glosa das quantias de Cr$

13.817.320,30, no exercício de 1985, e excluir da tributação a im à.

V.v.
DAMEFP/DF-SECOB N9 064/90 	 4. .



portãncia de Cr$ 20.187.352,65, no exercício de 1986, e bem assim

determinar a compensação do prejuízo do exercício de 1985, devi-

damente corrigido, com os resultados do período seguinte, nos ter

mos do relatOrio,e voto que passam a integrar o presente julgado.

.. a 'as S-rs6es (DF), em 05 de novembro de 1991.

Ad."
MARWAM	 - PRESIDENTE

CARLOS ALB4O GONÇALVES NUNES - RELATOR

- ON .•	 SO FERREIRA DE CAMPOS - ROCURADOR DA FAZEN-
VISTO EM	 DA NACIONALL

SESSÃO DE:
O 7 NOV

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse--

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA,

CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JO

SÊ" EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN Á°
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RECORRENTE: : CURSO OXFORD LTDA.;

E	 'r 6 R

CURSO OXFORD LTDA„ empresa qualificada nos au-

tos, 'manifesta recurso a este Colegiado (fls. 4171421) contra a

decisão do Chefe da Divisão de Trtbntação da Delegacia da Receita

Federal no Rio de Janeiro-RJ	 4221423) que, com base nos fun

damentos do parecer de fia, 417/421, manteve o auto de infração

contra ela lavrado reis fls, 216,

Segundo a peça básica, a empresa apropriou como

despesas operacionais dos exercicios de 1985 e de 1986: a) despe-

as desnecessárias a titulo de alimentação e frete; b) despesas

no dedutiveis com viagens e de imposto e taxas diversos; c) des-

pesas de propaganda e puhlicidade incorridas mas não pagas no per

rodo; e do benfeitorias que deveriam ser ativadas.

A empresa impugnou a exigãncia ponderando a ner-

cessidade das despesas como ato de consideração para com seus a-

lunos, clientes e funcionários, representando essa despesa a,67.

de sua receita bruta no exerci„cio de 19_85 e de (1,9%, no exerci,

cio de 1986, situandorse de forma clara no contexto do EST,CST 10/76.

Apás tecer consideraçSes sobre o Curso Oxford,'

dix que as viagens de seus dgentes sao neceaSariaS aos cons=

tantcs contactos deles com ec-tAbelecimentos de ensino, editoras'

e fabricantes de equipamentos de-uso didattco especializados em

suas ati,vidades, com o fim de acamparkhar a evolução do	 enáino'

\„	 	 krÀ. °11)
DAMEFTID' - !ECO. N 9 065/90	
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do ingl g s em se-u pats de origem, com beneficios de toda ordgg para

a qualidade do ensino, kmbora casados.entre ai o' via-

• aram a serviço e isoladamente, S-Ustenta a necessidade da compra 1

das passagens, "travellers chekâ", gastos de estada e gastos com

cartes de cr g dito com pessoas domiciliadas no exterior e que pro-

porcionam	 intercãmbio de conhecimentos para o desenvolvimento pe

dag6gico do contribuinte,

Diz que a fiscalização aquivocou-se ao tributar a

parcela referente a imposto e taxas diversas, que j g. figurava do

montante das despesas de viagens e quea despesa de propaganda in=

corrida e não paga em um pertodo deveria ser considerada no perro-

do-base suksediente, recompondo-se assim os dois lucros tributgrios.

Assevera,que as despesas realizadas, em im6veis de terceiros, de a

cordo com os principios b g sicos contidos no art. 209 do RIR/80 e

com a duração de contrato de locação (doze meses) e a ausãncia de

direito â, indenização por benfeitorias, são dedutrveis do resulta-

i
do do exercicio.

Informação fiscal ãs fls, 4041414, acolhendo ape-

nas- a tese de Tua a despesa de propaganda e publicidade referente'

ao perlodo-hase de 1984, exerc/cio de 19.85, deveria ser considera-

da no peTtodo seguinte quando foi efetivamente paga.

A decisão de primeira inatãncia manteve integral-

mente o auto de infração por não restar comprovada A necessidade

das despesas de alimentação e frete, de dispândios com viagens de

dirigentes e com cartSes de cr g dito para as atividades da empresa.

A importãncia lançada indevidamente na conta de Impostos e Taxas:'

tamb gm o foi na de Despesa de Viagens, Como era indeduttvel tanto'

numa como noutra conta devem ser mantidas as duas glosas. A preten

sio da impugnante de recompor o resultado dos exercicios para que

a despesa de propaganda incorrida e não paga em um pertodo 'fosse

computada no seguinte não, pode ser acolhida por implicar em retifi

cação de declaraçio	 os valores lançados cowo beufeit.old$, lepa
-

ros e conservaçao deveriam ser ativados, de acordo 	 _	 qpm_	 o

art, 1913 do RI1P/8a, para depreciaçRes futuras, o que não ocorreu,/

';14

‘
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procedendo a glosa doa respectivoa valorea,

Em seu recurso, lido na Integra para melkor co--

nhscimento do PlenÃrio, a empresa sustenta em 'resumo, que: a)

não foi considerada a exist'Ência de prejuízos do primeiro exercí-

cio fiscalizado que seria compensãvel no segundo; b y do mesmo mo-

do que a fiscalização acolheu as despesas com caf g e açíicar deve-

ria por mma questão de bom senso aceitar as des p esas: com refrige-

rantes e com os fretes correspondentes que objetivam melhorar 	 o

serviço prestado e conseqüentemente aumentar a sua receita opera-

1

	

	

cional. Insiste na necessidade dessas despesas; c) tambem em rela
x

ção as viagens realizada por dirigentes, insurgindo-se contra ;
1

prova reclamada pelo julgador, não se podendo fazer uma relação

cartesiana de causa e efeito entre eas g s gastos e o incremento da

receita; dY inSiste na d-upla tributação da parcela referente aos

impostos e taxas rã integrantes da conta Despesas de Viagens, jun

I	 tando as folhas do razão da conta Impostos e Taxas Diversos; 	 e)

ireafirma a necessidade de se considerar a despesa de propaganda

no exercicio em que fora paga, pois houve tão-somente uma poster-

gação de pagamento de imposto; sustenta que o; 	 efetuados em

im6vel locado, como se depreende da lista consignada no item 2.21
-

do Tefmo de Verificação n? 04, que compSe a pega acusatO'ria, 	 sao

os neces4rios para consewvação do bem no devendo ser ativados..

Al gm disso, o prazo de locação g de doze meses, liMitando-se 	 ao
1

perlodo-base, de modo que seriam integralmente amortizados no e--

xerc/cio social,

g o relat8rio,

í7 IN
k.l. [-.... n4

ki"
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voro
conselhei.‘xo CARLOS ALBERTO GONÇALV E S NUNE Sp Relator

Recurso tempestivo e assente em lei, dele 	 tomo

conhecimento,

As despesas com d ístr ihuiÇãO, no local de refri

gerantes a alunos, empregados e prestadores de serviços, a titulo

da conta de alimentação e bem assim o frete correspondente não de

vem ser considerados desnecessarios a$ atividades da pessoa ,Nrí-

dica, pura e simplesmente sem um maior exame da mat gria, e trata—
da coo mera liberalidade da organização.

É preciso examinar, a questão vista de cada ca-

so concreto, de modo a considerar-se a necessidade da despesa em

razão das atividades da empresa e tambam dos objetivos almejados'

com esses dispandios.

É certo que a$ despesas com cafezinhos, açiícar e

adoçantes não são normalmente contestadas porque a cortezia 	 de

oferecimento a clientes e funáionãrios jã estã consagrada pelo

uso. De modo que em qualquer empresa, esse dispãndio g aceito des

de que não se verifique abuso na sua prãtica.

A distribuição de refrigerantes não deve fugir a

essa regra.

Entendo tambam que a distribuição de refrigeran-

tes pela recorrente a seus alunos a uma forma a mais de promover'

o aurso perante eles e o p-riblico em geral e pode funcionar ata co

mo ,veT,culo de propaganda, Al gm disso, tais despesas podem	 estar

rnbutidas nas mensa 1 i4ades cobradas dos alunos, diluindo-se_nelast

portanto,

D9 '() P. P do , figura tambgP como um salário

direto aoa Weus> empregados e prestadores de serviços,

•
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A Prãtioa a4usiva dessa distr ibuição 'e" que jmsti

-ficaria a conotação de liheralidade e esse fato no foi comprovado

pela fiscalização. A modicidade dos gastos a esse título em rela--
)	 -	 , .

1	

çao a receita hruta dos dois exercícios: tambám deve ser levada em

conta.

Deste modo, devemlser excluídas do lançamento as

quantias de Cr$ 5.908,066,30, no exercício de 1985, e de Cr$ 	

15.227.777,65, no exercício de 1986, referentes a refrigerantes e

respectivos fretes e carretos.

No que respeita as despesas, de viagens, compra de
dálares,"tranellers Checks" e com carteies de crádito, não esta efe

	

v	 __
tivamente comprovada a necessidade dos dispándios para as ativida-

des operacionais da pessoa jurídica. 	 1

.	 ,
•

A recorrente comprovou a realização das despesas'

1	

,4-

mas como reclama o fisco não comprovou que as viagens dos dirigen-

tes tenham sido a serviço da empresa.
)

Com efeito, nenhum relatário de viagens, partici-

pação em eventos ou cursos, visitas oficiais, contratos ou convá--

nies assinados, e etc. que desmonstrassem,um vínculo entre essas

viagens e o interesse da fiscalizada. 1
i

Igualmente, não se comprovou a necessidade da a-

quisição dos dálares por vinculação a viagens necessárias ás ativi

dadea da pessoa jurídica. As despesas com cartJes de crádito alám

da ausáncia dessa necessidade ainda apresentam gastos que autori-

zam a convicção de que parte das despesas eram estranhas,ás neces-

sidades da empresa, e sim despesas pessoais dos sácios,

A dedutibilidade de despesa do lucro operacional'

da P aag'o a illxl'sdica requer a prova de sua necessi,dade, p aradra.s ativi.

dadea dela e almanutenção de sua fpnte pro4ntor, Re,a	 dpsTesss) 
devem Ser usm s i:S 0 14 normais ãs ativi,dades da pessoa j`grfdica. Proi`9/7 A

1)1411 \
,
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ecorrente Pantan c gpisa da folha do Razãb refe-
reAte	 an4,,c9nta 330,-029_ Depesas de viagem,onde ae encontra es_...
exttnTA4a, em 14,12,83, a parcela de Cr$ 3.434,917,00, integrando'
4 croant i.a'nai.or de Cr$ 3,507.277,00, correspondente ao documentode
fla, 64, em favor da '57A:RIG S/A, e c6pía da folha do Razão da sub-
conta 3401-004--mpostos, Taxas e ContribuiçSes, onde se verifica'

a inexi,at2nca do registro daquela parcela (Cr$ 3.434.917,00) _nas

datas: indicadas pe1a fiscalização, comprovando o equícovo do fisco.

ImpOe-rse assim excluir a parcela de Cr$ ...-.,......

3.434.917,00. da tributação no exercício de 1985.

A pretensão,da recorrente de que a despesa de pro

paganda de.Cr$ 1,345,080, incorrida no perfodo-basecorrespondente
ao exercíèio de 1185, mas apenas paga no seguinte e por isso glosa

,
da no exercício de 1185, seja considerada no seguinte, g de todo

procedente porque a fiscalização reViu e recompU o lucro real dos

exercícios de 11.85 e de 1986.

A fiscalização acertadamente adicidnou, na recom-

posição do lucro real do primeiro exercício, o valor da despesa de

propaganda porque somente dedutfvel no ano-base do-pagamento e as-

sim compensou a dedução indevida do lucro cont gbil. Em consedign--

cia, no ano seguinte essa mesma quantia deveria ser excluída do lu

cro real por ser então dedutivel.

Esta recomposição dos valores dos exercícios cu-

jos resultados se examina g feita de ofício e, assim, não implica'

em retificação de declaração de rendimentos.

Entendo correta a pxoposçÃo da autuante no senti

do de se eRcUvit da trihnta00 do exercício de 1186 a Quantia	 de
Cr$ 1,345,G80,

1	 A exigá'n4e fiscal u p, que ae refere 'ãS desPesaa !!

1	 indicadas d.dmo 4-enfei:toxi:-;a, ,wepwroa -e c(nxaervaçS'	 no eatã devi-
damenta f-undamentada porctne os -materiais e serviços relacionados T 1 '‘)

,,_
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em grande parte 'tanto poderiam ser -ntiltzadoa em benfeioriaa como

em reparos e conservação de Bem im6vel,

Não se afasta a htp6tese de que at g mesmo melho-

rias possam t,er sido realizadas no tm6val pertencente a empresa na
qual possam ter interesse 'cos;6i  da fiscalizada, ou - seja de empre-

sa ZntarUgada, como se diz âs fls, 413, e sem direito a indeniza-
ção ao t grmino da locação.

O fato g ,A-ne não se pode, sem maior aprofundamen-

to da fiscalização, dizer-se que determinadas aquisiçOes teAam si

do aplicadas em malharias ou simples reparos e conservação de bens;

iii casos em que pela descriço dos; serviços pres

simples reparos,

Como compete a fiscalização demonstrar que os ma-

teriais e serviçOa foram aplcadoa em ampliaçãa das instalaçOes,em

novas instalaçZ)Tes, ou em reforma do tm6vel locado, ínsubâiste a er7.

xigância fiscal,

Ai gm disso, o argumento da defesa de que o prazo'
da durgçãa da contrato coincidia com o ano-Base e, assim, o ;Aprazo
de: amortização seria o do exercicia social, não foi analisado pelo

j-ulgador "a Tua",

	

Por derradeira, não foi compensado o prejui:zo de 	 •

Cr$ 6,936,40.1 do exercuia de 19185 (fls, 2,3 e 161 com os resulta-

dos do exercicio de 1986, como cumpria,	 •

Nesta ardem de jiazos, dou ProYtmente parcial ,ao
recurso p	 ]-iuir a --gloaa da oplanta da C ,0 13,817,32(1,30,,	 na

e"r'ef-40 de 19185 e excUli.-T de tathuteçÃo a Npwr4netade. T$

20,187.352,65, no ex- •rtZco de 1986, e. Bem assim determinar a com-
_

fr44-11‘14
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PenP:P. ÇRQ do Prej4zo do ee. reZ0..0 de i85. 	 f.cow*.igido,

c& os resAdtado do peri-odo seguintee

Rraaflia	 G5 de novenUTo de 1991

CARLOS AWARRTO GONÇALYES NUNES - RELATO
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